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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Ata da 18ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, criada por meio do RQS (CRE) nº 2, de 2009, que “requer, nos termos do art. 73 do Regimento Interno do Senado Federal a extinção da Subcomissão da Amazônia, criada no ano de 2003 pelo Requerimento nº 6, de 2003, no âmbito da Comissão de Relações e Defesa Nacional e, em substituição a esta, a criação da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, composta de sete membros titulares e igual número de suplentes”, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura, realizada em 25 de outubro de 2011, terça-feira, às 09 horas, no Plenário nº7 da Ala Senador Alexandre Costa.
Às nove horas e quarenta minutos do dia vinte e cinco de outubro de dois mil e onze, na sala de reuniões da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sob a Presidência do Senhor Senador Mozarildo Cavalcanti, reúne-se a Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, com a presença dos senhores Senadores Delcídio do Amaral, Vanessa Grazziotin, Valdir Raupp, Marcelo Crivella e Acir Gurgacz. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara abertos os trabalhos e submete à Subcomissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. Tem início a apreciação da Pauta: discussão e apreciação do Relatório sobre as reuniões referentes ao Tema IV – Questão Indígena e Fundiária, do Ciclo de Audiências Públicas da CREPAFF, conforme estabelecido no Requerimento nº 01, de 2011 – CREPAFF, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, aprovado em 03 de maio de 2011. O Relatório é lido, discutido e aprovado. É apreciado, como item extraordinário, o Requerimento nº 5, de 2011-CREPAFF, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que “requer, nos termos regimentais, que a Subcomissão da Amazônia e da Faixa de Fronteira se faça representar na Reunião Anual da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA, a ser realizada no mês de novembro próximo vindouro, na cidade de Manaus – AM”. Resultado: aprovado o Requerimento. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerra a reunião às nove horas e cinqüenta e um minutos, lavrando, eu, Álvaro Araujo Souza, Secretário da Subcomissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas da reunião.

Senador MOZARILDO CAVALCANTI
Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – RR) – Declaro aberta a 18ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª  Legislatura.

Submeto à Subcomissão a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram.

Aprovado.

A presente reunião administrativa tem por finalidade discutir e apreciar o relatório produzido sobre o quarto tema, Questão Indígena e Fundiária, do Ciclo de Debates da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, conforme estabelecido no Requerimento nº 01 – CREPAFF, de minha autoria, aprovada em 3 de maio de 2011.
RELATÓRIO: TEMA IV – Questão indígena e fundiária na
   Faixa de Fronteira.

Audiência Pública realizada no dia 19 de outubro de 2011, pela Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, em cumprimento ao Requerimento nº 01, de 2011-CREPAFF, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, com a finalidade de debater a “Questão Indígena e Fundiária na Faixa de Fronteira”, com a presença dos seguintes palestrantes: Ministro João Luiz Pereira Pinto – Diretor do Departamento de América do Sul – I do Ministério das Relações Exteriores; Sr. Marcio Berbigier – Coordenador Geral de Regularização Fundiária do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); e Sr. Carlos Lisboa Travassos – Coordenador Geral da Diretoria de Proteção Territorial da Fundação Nacional do Índio (Funai).

O Ministro João Luiz Pereira Pinto inicialmente lembrou que a competência do Itamaraty, a rigor, localiza-se no lado estrangeiro da fronteira. Dentro desse quadro, ao tratar de regularização fundiária, o órgão busca coordenar as ações do governo brasileiro com os países vizinhos, apoiando e protegendo os interesses de brasileiros residentes nesses países.

O convidado destacou que o tratamento legal em relação à propriedade imóvel de estrangeiros em áreas de fronteira é diferente em cada país vizinho. Além dessa diversidade geográfica, destacou a frequência com que essas regras mudam.

Essas peculiaridades, explicou, impedem a adoção de uma solução única para o assunto. Em razão disso, o Itamaraty dá prioridade ao atendimento consular para assessorar brasileiros residentes no outro lado da fronteira.

O Sr. Márcio Berbigier começou apresentando um diagnóstico fundiário da faixa de fronteira. Apontou que há 19 milhões de hectares em 1.048 projetos de assentamento na área, que atendem mais de 126 mil famílias. Salientou também que um quarto dos 120 milhões de hectares de terras públicas federais arrecadadas está localizado na faixa de fronteira, boa parte já destinada a projetos de assentamento, de preservação ambiental e de reservas indígenas.

O convidado então apresentou as três ações de regularização fundiária desenvolvidas pelo INCRA: a regularização rural de terras públicas, a regularização urbana de terras públicas e a ratificação de títulos emitidos por estados na faixa de fronteira.

Explicou que a regularização rural na Amazônia Legal segue os princípios da legítima ocupação e da segurança jurídica, regularizando a situação jurídica das áreas e transferindo-as para os particulares.

A regularização urbana consiste na transferência do poder federal para os municípios do domínio de áreas urbanas consolidadas ou em expansão.

Sobre a ratificação dominial em faixa de fronteira, esclareceu que é um instrumento jurídico utilizado para confirmar o domínio federal sobre a faixa de fronteira e, ao mesmo tempo, proteger a posse de boa-fé. Por meio da ratificação, convalidam-se as titulações de terras de domínio da União realizadas indevidamente pelos estados. 

O palestrante revelou ainda que atualmente há mais de 50 mil requerimentos de ratificação em tramitação no INCRA, sendo que, desses, mais de 80% têm como objeto imóveis abaixo de 15 módulos fiscais, o limite da média propriedade.

O Sr. Carlos Lisboa Travassos adiantou que sua exposição trataria da faixa de fronteira na Amazônia, região em que ainda há presença de populações significativas de índios isolados ou de recente contato.

Sobre o ponto, comentou que o Brasil é o único país que, a par das políticas indigenistas tradicionais, ainda tem e reconhece essa população de índios isolados ou de recente contato.

Mencionou, como exemplo, o vale do Javari, na fronteira com o Peru e a Colômbia, uma área com 8,5 milhões de hectares, na qual a FUNAI desenvolve já há 13 anos um trabalho de proteção territorial e monitoramento desses povos.

O convidado revelou que a população indígena local tem relação fortemente estabelecida com o Estado brasileiro, ainda quando está localizada em ambos os lados da fronteira. Destacou a colaboração dos índios na demarcação e proteção das fronteiras nacionais.

Explicou que o monitoramento da região conta com a participação dos indígenas, inclusive dentro do exército brasileiro, e que é eficiente a ponto de definir quem a frequenta e quais atividades ali são desenvolvidas.

Por fim, afirmou considerar que o desafio atual é compartilhar essas informações com outros órgãos governamentais, como Ministério da Justiça e Ministério da Defesa, para auxiliar o combate a atividades ilícitas e a invasões territoriais.

É o relatório. 
Submeto o referido relatório à apreciação e discussão dos Srs. Senadores. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, submeto à votação. (Pausa.)

Aprovado. 
ITEM EXTRAORDINÁRIO

REQUERIMENTO Nº 5, DE 2011 – CREPAFF

Requer, nos termos regimentais, que a Subcomissão da Amazônia e da Faixa de Fronteira se faça representar na Reunião Anual da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA, a ser realizada no mês de novembro próximo vindouro, na cidade de Manaus – AM.

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Esse requerimento foi sugerido verbalmente pelo Senador Randolfe e eu o apresentei formalmente. 
Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação o requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Então, aprovado esse requerimento do quarto tema, quero comunicar que partiremos para o quinto e último tema, que será justamente as relações internacionais com os nossos países vizinhos. 
Vamos ouvir aqui o Ministério das Relações Exteriores e também o Secretário-Geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, OTCA, porque, como temos enfatizado, não adianta que venhamos a fazer, porque não fazemos ainda, a nossa tarefa do lado de cá da fronteira e não tenhamos uma sintonia fina com os dez países limítrofes, que vão desde a fronteira norte até a fronteira sul, passando pela fronteira oeste. É muito importante, portanto, que essas ações que nós venhamos a desenvolver, como, por exemplo, hoje temos o Plano Estratégico de Fronteiras, que já está em vigor e sendo desenvolvido, sejam ações conjuntas com todos os diversos países. 
Como foi enfatizado no relatório, cada país tem uma legislação, quando tem, diferente do outro e diferente da do Brasil. Então, é muito importante que a gente possa até fazer tratados que possam de fato cuidar da fronteira, tanto no que tange ao desenvolvimento econômico-social quanto no que tange à infraestrutura. Por exemplo, na questão da saúde, alguns lugares estrangeiros são atendidos por unidades hospitalares do Brasil, sendo que o inverso ocorre muito pouco. 
É importante que possamos ter, ao final dos nossos trabalhos, uma proposta que possa de fato consolidar essa questão e fazer, partindo até talvez do que já existe no Plano Estratégico de Fronteiras, que é bom, um plano, como sempre tenho frisado, nacional, um plano de Estado e não um plano apenas de um governo, um plano que possa ser duradouro, para que possamos de fato dar à fronteira do Brasil com os países vizinhos a atenção que merece, não só por essa questão das drogas, do descaminho, do tráfico de armas, do tráfico de pessoas, mas, sobretudo, pelo desenvolvimento humano nessas regiões. 
É uma área imensa. A faixa de fronteira do Brasil é maior do que muitos países não só da América Latina, como do mundo, e é muito importante que o Brasil volte os olhares para essa região. 
Espero que possamos cumprir essa tarefa até o final de novembro e apresentar essa proposta ainda este ano. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião.

(Iniciada às 09 horas e 41 minutos, a reunião é encerrada às 09 horas e 52 minutos)
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